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A dimensão arquitectónica das Casas do Povo
e das Casas dos Pescadores,

entre o projecto-tipo e as expressões locais

jesica jaramillo* 1  
carla garrido de oliveira** 2

1. 1933-1937-1945 Orgânica, hesitações, transferência e propaganda

“As casas do Povo foram projectadas como organismos primários, vocacio-
nadas para integrar no Estado Corporativo todos os que residiam nas fregue-
sias rurais. Formar-se-ia, assim, a rede de organismos mais densa do sistema 
corporativo, garantindo que o Estado Novo estava próximo da maior parte da 
população do país.”3

Se no mesmo ano da sua constituição o Estado Novo avança para o enqua-
dramento legal das Casas do Povo, só em 1937 efectuará regulação homóloga 
relativamente às Casas dos Pescadores,4 enquadrando assim corporativamente 
os principais sectores produtivos no âmbito do Estatuto do Trabalho Nacional. 
Sob o propósito maior da previdência corporativa – que mais propriamente se 
revelou como assistencialismo de Estado – os reais objectivos do governo visa-
vam estabelecer uma “ordem política autoritária” que lhe permitisse o domínio 
das relações laborais e sociais, impondo uma “colaboração orgânica entre acto-
res sociais diversos”.5

Estes quatro anos, entre 1933 e 1937, mediando a instituição das Casas do 
Povo e das Casas de Pescadores, denunciam as dúvidas e hesitações do Estado 
Novo quanto ao modelo mais adequado a implementar na integração corpo-
rativa das gentes do mar. “Por pouco tempo, e apenas numas poucas localida-
des, Salazar admitiu a criação de sindicatos de pescadores”, casos de Setúbal, 

* Aluna de Mestrado Integrado de Arquitectura, FAUP.
** Investigadora do Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo (CEAU); professora na 

FAUP.
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Nazaré e Buarcos, extintos em Fevereiro de 1938, declinando assim “de vez 
qualquer solução de tipo sindical” para estes trabalhadores, firmando defini-
tivamente que a terra e o mar não se sindicalizam.6 Fosse pela importância 
estratégica das actividades ligadas às pescas; fosse pela consciência da maior 
delicadeza em intervir nas relações sociais das comunidades piscatórias; fosse 
pela concentração territorial e menor número de associações face à natureza 
do trabalho piscatório; ou tenha sido pela conjugação de todas estas circuns-
tâncias, o governo não lhes impõe imediatamente a condição de organismos 
de cooperação social, reservando-lhes ao mesmo tempo “um lugar específico” 
entre os organismos primários.7

“Observando a progressão da rede de Casas do Povo verifica-se que a 
extensão desta foi morosa e intermitente, o que sugere que as contrapartidas 
oferecidas pelo Estado não foram suficientemente aliciantes para que as elites 
locais se entusiasmassem com a edificação destes alicerces do corporativismo.”8

Ainda que em curto período, nesses quatro anos a partir de 1933 o Estado 
observa os primeiros resultados do modelo implementado nas Casas do Povo, 
que se traduzem numa eficácia muito aquém do esperado. A instituição das 
Casas dos Pescadores em 1937 vai então ser muito mais incisiva, nomeada-
mente determinando a inscrição obrigatória da maioria dos trabalhadores, 
bem como a natureza mista dos associados, integrando entidades patronais. 
Vai ainda determinar a presidência da direcção pelas autoridades maríti-
mas, bem como estabelecer claramente, no mesmo decreto, a relação entre 
o topo e as bases da pirâmide corporativa, criando a Junta Central das Casas 
dos Pescadores. Apenas em 1945, acusando também as preocupações perante 
a conturbação do pós-guerra,9 serão agregadas as Casas do mundo rural em 
homóloga entidade, garante da centralização decisória, administrativa e ideo-
lógica: a Junta Central das Casas do Povo.

No enunciado legal dos fins que cada um destes organismos visava, observa-
-se igualmente uma maior concisão, vinculando muito mais claramente os pro-
pósitos ao domínio do trabalho. Previdência e assistência, instrução, progressos 
locais constituíam, por esta ordem, os intentos das Casas do Povo, enunciados 
em 1933;10 para as Casas dos Pescadores, em 1937 a ordenação já dará primazia 
à representação profissional, seguindo-se a educação e instrução, e finalmente 
a previdência e assistência.11 Esta clarificação reflecte-se igualmente na esfera 
de acção estabelecida para cada uma das Casas: a “freguesia rural”12 para as do 
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Povo, a “capitania ou delegação marítima” para as Casas dos Pescadores, em 
ambos os casos “não sendo permitida a existência de qualquer outra organiza-
ção da mesma índole e com fins idênticos”13 na mesma circunscrição.

Podemos assim considerar que, face às diferenças inerentes às circunstân-
cias marítima e rural se observam paralelamente subtis variantes na formula-
ção e instituição inicial destes organismos mistos. Equacionando a formação de 
uma Casa do Povo por freguesia – o que apontaria para um número na ordem 
das quatro mil no caso de plena execução –,14 e legislando-as imediatamente 
em 1933, o governo terá considerado tratarem-se as populações rurais mais 
permeáveis à “terceira via” corporativa enquanto ideologia oficial do Estado,15 
prevendo maiores dificuldades apenas nas comunidades piscatórias. Contudo, 
constatando o imprevisto insucesso no estabelecimento das bases rurais, a 
corporativização social é ainda mais rigorosa quando são instituídas as marí-
timas e, nesta transferência de modelo, o Estado cria também de imediato um 
elo forte com o topo da pirâmide, a Junta Central da Casa dos Pescadores.16 
Seguidamente, observados os resultados da existência de uma junta central, 
e face às vicissitudes acrescidas decorrentes da guerra de 1939-45, o governo 
transfere agora em sentido contrário, das Casas dos Pescadores para as Casas 
do Povo, a acção de uma junta como entidade supervisora, bem alojada na 
esfera do poder. Ao considerar “que da orientação da Junta advirá a ligação 
cada vez mais apertada e a cada vez mais íntima colaboração entre as Casas do 
Povo e os Grémios da Lavoura”,17 o governo colmata outra das lacunas na legis-
lação das Casas do Povo que a das Casas dos Pescadores veio revelar: o domí-
nio das negociações contratuais capital-trabalho. O articulado da lei que cria 
a Junta Central das Casas do Povo expõe ainda outras fragilidades reveladas 
nesses doze anos de funcionamento, nomeadamente ao considerar “a neces-
sidade de coordenar a acção desenvolvida pelas Casas do Povo, no campo da 
assistência sanitária, […] com as câmaras municipais, as Misericórdias e outras 
entidades públicas ou particulares, por forma a evitar a dispersão e a duplica-
ção de esforços.”18 A ponderação manifestada neste novo propósito decorre da 
ambição dos de 1933, nomeadamente ao propor “a criação de dispensários […], 
em especial contra a tuberculose, […] lactários-creches e asilos para crianças 
e velhos”. Tais intentos sobrepunham-se, intencionalmente, à acção enraizada 
de instituições locais, nomeadamente as misericórdias ou as de inspiração 
republicana – relembre-se que pelo enunciado da lei das Casas do Povo, na 
mesma circunscrição administrativa não poderia haver dois organismos com 
propósitos idênticos –;19 mas sobrepor-se-iam também à do próprio Estado 
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que, por exemplo, iria implementar centralizadamente a rede de dispensários 
da luta antituberculose. É certo que a esfera de acção destes últimos equipa-
mentos era concelhia, e que bem poderia articular-se com as Casas do Povo 
na sua circunscrição à freguesia como unidade administrativa basilar, mas tal 
sobreposição observava-se igualmente na proposta de “criação de pequenas 
bibliotecas e de escolas ou postos de ensino destinados a ministrar instrução 
aos sócios e aos seus filhos.” No caso dos pescadores a concretização do pro-
pósito de instrução profissional demonstrar-se-ia, mais do que apenas perti-
nente pela especificidade laboral da arte da pesca,20 consequente da articulação 
entre as diversas entidades intervenientes, determinada a sua cooperação sem 
margem de opção pela instituição legal das Casas dos Pescadores. Nas Casas 
do Povo tratava-se acima de tudo de desmantelar bases cívicas republicanas,21 
enquanto não avançasse a reorganização das redes de equipamentos públicos 
estatais, nomeadamente a de escolas primárias.

Entre as experiências mais bem sucedidas das Casas dos Pescadores e as 
ambiguidades que a das Casas do Povo ia revelando, observa-se ainda a repli-
cação do modelo de uma publicação mensal como instrumento de propa-
ganda: ao Jornal do Pescador, “revista ilustrada publicada pela primeira vez em 
1939 como suplemento da” Revista de Marinha,22 corresponderá a publicação 
do Mensário das Casas do Povo, datando o seu primeiro número de Julho de 
1946. As intenções propagandísticas dos respectivos programas editoriais são 
evidentes: a exaltação das boas e naturais qualidades das populações, dos seus 
“laços imanentes de cooperação e solidarismo”,23 visando assim institucionali-
zar as tradições comunitárias de entreajuda e solidariedade, forjando a harmo-
nia laboral e social. Na construção ideológica do Estado Novo, “maritimismo” e 
“ruralismo”24 constituem-se simultaneamente como a priori, objecto e veículo 
de instrumentalização cultural.

2. Mas… Falemos de casas

“Falemos de casas, do sagaz exercício de um poder | tão firme e silencioso 
como só houve | no tempo mais antigo. | Estes são os arquitectos, aqueles que 
vão morrer, | sorrindo com ironia e doçura no fundo | de um alto segredo que 
os restitui à lama. | De doces mãos irreprimíveis. | –Sobre os meses, sonhando 
nas últimas chuvas, | as casas encontram seu inocente jeito de durar contra | a 
boca subtil rodeada em cima pela treva das palavras.”25
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Instituídas, como se fazem representar as Casas do Povo e dos Pescadores 
na dimensão arquitectónica, como se corporizam estas entidades corporati-
vas? Como se enquadram no processo de construção da rede de equipamentos 
e infra-estruturas públicas que o governo põe em marcha? Sob coordenação 
do Ministério das Obras Públicas e Comunicações, MOPC, reestruturado em 
1932, a também reestruturada Direcção Geral dos Edif ícios e Monumentos 
Nacionais, DGEMN,26 vai elaborar um vasto conjunto de projectos segundo 
encomenda dos diversos ministérios, processo largamente assente no princípio 
operativo do projecto-tipo. Duarte Pacheco propõe a constituição de equipas 
de trabalho para cada encomenda-ministério, “um processo moderno de cons-
truir os equipamentos públicos segundo critérios de avaliação de necessidades, 
pesquisa de modelos internacionais, elaboração de programas e definição de 
soluções tipificadas.”27 O resultado do trabalho destas equipas toma a forma 
de projectos de arquitectura dominantemente a partir de 1935,28 e terá sido a 
partir de 1938 que o Estado Novo consciencializa o poder propagandístico da 
construção de uma imagem arquitectónica e artística.29

Contudo, quer para os edif ícios-sede das Casas dos Pescadores como para 
as Casas do Povo, não se observa a abordagem sistematizada que a concep-
ção arquitectónica de outros equipamentos apresenta. Por um lado, o número 
potencial de Casas de Pescadores não justificaria a elaboração de um projecto-
-tipo; por outro, se tal ocorreu no caso das Casas do Povo – a expectativa de 
criação de um destes organismos por freguesia já se coadunava com os princí-
pios de economia de uma produção seriada –, o processo da sua concretização 
foi porém mais tortuoso e pouco metódico, como veremos.

3. 1929-1933-1938 A Casa dos Pescadores de Matosinhos

O processo de formação da Casa dos Pescadores de Matosinhos, junto ao 
Porto de Leixões, traduz bem a complexidade do processo de instituição des-
tes organismos primários, seja na instrumentalização da tradição comunitária 
dos antigos compromissos marítimos, seja na reserva, entre 1933 e 1937, com 
que o governo estabelece o lugar dos pescadores no Estado corporativo. Entre 
1929 e 1930 esta comunidade piscatória decide, a partir do propósito inicial de 
formar uma caixa de previdência, edificar a Casa dos Pescadores.30 Em 1933 a 
Associação Piscatória de Matosinhos encomenda aos arquitectos portuenses 
Amoroso Lopes e Manuel Marques o projecto de arquitectura e, em Março de 
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1934 a dupla de arquitectos solicita à respectiva Câmara Municipal a licença 
de construção.31 A Casa dos Pescadores é então simultaneamente fundada e 
inaugurada em Agosto de 1938.32

Localizada no centro de Matosinhos33 e significativamente próxima à igreja 
do Bom Jesus, é uma das primeiras Casas de Pescadores a ter um edif ício de raiz.

“Salas de aulas com recreio coberto e sala de professores. Posto de socor-
ros, gabinete médico e farmácia. Serviços de secretaria e sala de reuniões. 
Dormitorio, enfermaria e sala de repouso. Alojamento para pessoal; cozinha, 
refeitórios, etc., etc.”.34

A heterogeneidade de funções previstas traduz bem a múltipla vocação 
destas associações: representação profissional, educação e instrução, previdên-
cia e assistência – aqui já segundo a formulação oficial de 1937.

A presença urbana do edif ício caracteriza-se pela notoriedade de uma 
posição em gaveto, de que a disposição volumétrica tira partido, compondo 
uma rótula, bem como pelo afastamento dos edif ícios em relação ao limite 
da rua, em aproximadamente três metros e em cerca de meio piso. A entrada 
principal faz-se por um templete corta-vento35 e o uso-forma mais simbólico 
é a Capela e Sala de Reuniões, propiciando quer a assistência espiritual de 
longa tradição entre os pescadores,36 quer as assembleias ligadas ao trabalho. 
O embasamento, murado e destinado a “canteiros com flores ou arbustos”, con-
forma visualmente a rua com maior amplitude37 e articula-se no topo das alas 
com o avanço dos edif ícios; possibilita-se deste modo a entrada directa para 
o Internato e a Escola, programas identificados sobre as respectivas portas. 
Neste último caso, a entrada dá passagem a um “recreio coberto”, como indi-
cado no projecto, espaço de transição directa entre a rua e o logradouro, asse-
gurando ainda a ligação com as salas de aula, bem como um acesso interior ao 
corpo central da Casa, não sem diferenciar os respectivos programas através de 
uma dobragem de percurso no corredor.

Observa-se assim a concepção de uma espessura de mediação entre o 
público e o privado, que tanto acolhe a entrada em espaços intermediadores 
– o templete e os recreios cobertos –, como constitui resguardo de privaci-
dade, nomeadamente no caso do internato. A complexidade programática é 
gerida através de uma analogia com a cidade,38 em que a partir de um centro 
– cabeça do organismo em que se localiza a capela e os serviços administra-
tivos –, se sucedem os diversos quarteirões especializados; assegurado o seu 
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Casa dos Pescadores de Matosinhos, Amoroso Lopes e Manuel Marques

1.  Gaveto Noroeste e implantação. NAPESMAT. Uma praia d’Ela. 2006: 176.
2.  Projecto de licenciamento, de 12 de Março de 1934, com requerimento subscrito 

pelos arquitectos Amoroso Lopes e Manuel Marques em nome da Associação 
Piscatória de Matosinhos.

3.  “Ampliação ao seu edif ício em construção”, de Agosto de 1934, dos mesmos 
arquitectos.

(cont. página seguinte)
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Casa dos Pescadores de 
Matosinhos, Amoroso Lopes e 
Manuel Marques

4. Ampliação de 1940, para a 
segunda escola primária, 
assinado pelo engenheiro 
António Alla.

5. Jornal do Pescador #1 
Lisboa, 31 Jan. 1939. 
Ampliação de 1947, de 
um “salão para escola 
de pesca”, não assinado. 
Arquivo Histórico da 
Câmara Municipal de 
Matosinhos, AHCMM.
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funcionamento independente, são simultaneamente atravessados por um per-
curso contínuo, no qual se assinalam os momentos de passagem entre cada 
domínio.

Necessidade e prosperidade levam à ampliação da Casa logo em 1940, a 
Noroeste, com mais duas salas de aula, recorrendo ao mesmo dispositivo de 
articulação com a rua.39 Em 1947 a Casa dos Pescadores de Matosinhos amplia 
novamente o complexo da sua sede, com uma Escola Elementar de Pesca, cons-
truindo um amplo Salão para o efeito, cumprindo o propósito de instrução 
profissional.

Exemplar na formalização arquitectónica dos propósitos sociais, a edifica-
ção da Casa dos Pescadores de Matosinhos acompanha o processo de hesitação 
e decisão do Estado Novo na definição legal destes organismos primários. Se 
não o foi, bem poderia ter sido um caso-piloto cuidadosamente vigiado pelas 
esferas decisórias do regime.40

4. 1935-1938 Os projectos-tipo da DGEMN,      
Jorge Segurado e as Casas do Povo

Ao contrário das Casas dos Pescadores, para as Casas do Povo, a DGEMN 
elabora “projectos tipos oficiais para a construção de Casas do Povo”.41 
Sabemo-lo por uma ordem de serviço, datada de Outubro de 1938, informando 
de que se torna “necessário adaptar em cada casa aqueles projectos ás condi-
ções locais”;42 sabemo-lo igualmente pela existência dos desenhos de arquitec-
tura, assinados pelo arquitecto Jorge Segurado, que contudo não se encontram 
datados.43 Anteriores ao referido of ício, não nos parece plausível que sejam 
anteriores a 1935, data a partir da qual ficam definidos os primeiros projectos-
-tipo, com ordem de prioridade relativa à premência dos equipamentos.44

O “Projecto Tipo para a Construção das “Casas do Povo” desdobra-se em 
dois Tipos, A e B.45 Na evidência das suas semelhanças formais na composição 
em planta, indicamos primeiramente o que os distingue: o tipo A apresenta um 
corredor no corpo de serviços, enquanto o Tipo B dele prescinde, acedendo-se 
directamente a partir do grande salão.

Mais significativamente, cada uma destas variantes desdobra-se em duas 
expressões regionais: o “Tipo para Minho, Douro, Trás-os-Montes e Beiras”; e 
o tipo “[p]ara as províncias de Estremadura, Alentejo e Algarve”.46 Observe-se 
que esta divisão regional corresponde à estabelecida para as escolas primárias 
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Projecto Tipo para a Construção das Casas do Povo, Jorge Segurado

IHRU, Forte de Sacavém, Projectos de arquitectura, Projecto-tipo das Casas do Povo.

Casa do Povo de Barqueiros no “Quadro de Honra” do Mensário das Casas do Povo 
#29, Nov. 1948.
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– atribuídas à responsabilidade dos arquitectos Rogério de Azevedo e Raul 
Lino, respectivamente –; no caso das Casas do Povo ambas decorrem de pro-
jecto de Jorge Segurado.

O paralelo apontado com a rede de escolas primárias estende-se ainda no 
facto de este arquitecto ter desenvolvido experiência na arquitectura de edif í-
cios escolares, transitando para a DGEMN por via da Direcção das Construções 
Escolares do Ministério da Instrução Pública.47 Entre outros, aí havia elaborado 
pelo menos dois projectos de escolas primárias, com habitação para professor, 
que do ponto de vista da composição volumétrica muito se aproximam deste 
projecto-tipo para as Casas do Povo.48

Nas suas quatro variantes, a composição do projecto-tipo de Jorge Segurado 
decorre da mesma disposição arquitectural: dois corpos relacionados perpen-
dicularmente, dominante o que acolhe o amplo salão. Por aqui se entra através 
de um alpendre, dispondo-se ainda outras três saídas, necessárias na medida 
da intensidade de uso daquele espaço. As relações entre as amplas aberturas, 
dispostas simetricamente nas paredes mais longas, relacionam-se transversal-
mente com a lareira, que preside um dos topos. Neste amplo espaço se cum-
pririam os propósitos de instrução do Estado Novo, como elencado nos artigos 
que detalham este fim: criação de pequenas bibliotecas, de escolas ou postos de 
ensino destinados a ministrar instrução aos sócios e aos seus filhos, e a exibi-
ção de fitas cinematográficas adequadas.49 Contudo, uma das questões que se 
colocava ao arquitecto seria certamente como resolver um projecto de arqui-
tectura entre a escassez de meios e a desmesura de um programa ideológico? 
Se o problema se colocava em todos os casos, no caso das Casas do Povo tal 
ficava agravado pela realidade profunda do país, que se encarregou de contra-
dizer a lógica que possa ter presidido à descentralização da iniciativa de criação 
e do seu financiamento, determinados pelo Estado Novo como de natureza 
local – ao contrário da centralização da maioria dos demais equipamentos. 
Jorge Segurado propõe um sistema de painéis amovíveis, configuradores do 
espaço: na sua versão ampla acolhe conferências, espectáculos, e sessões diver-
sas; na versão tripartida, correspondendo ao aproveitamento da sala em época 
normal, acomodam-se a sala de estar, leitura e TSF, junto à lareira, seguindo-
-se os espaços destinados a aula e a sede do grupo desportivo.50 Sublinhe-se 
a singularidade desta solução, atendendo a estarmos a meados da década de 
30; como referência entrevemos duas vias, que não se excluem mutuamente: 
a organização hospitalar ou sanatorial de grandes enfermarias, com os seus 
biombos ou cortinas resguardando uma área mínima de privacidade; ou as 
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vanguardistas experiências de organização espacial em plano livre – referindo-
-se neste último caso a casa Schröder, de 1924, de Gerrit Rietveld, e o pavilhão 
expositivo de Barcelona 1929, de Mies van der Rohe.

No corpo secundário dispõem-se o gabinete de consultas e posto de socor-
ros, o expediente das Casas do Povo e o gabinete da direcção,51 genericamente 
cumprindo estes compartimentos os ambiciosos fins de previdência e assistên-
cia propostos na lei.

No que respeita à relação entre a expressão arquitectónica e a circunstân-
cia regional, o tipo destinado às regiões setentrionais do território português 
apresenta cobertura inclinada e telhada, com embasamento, pilastras e outros 
avivados em pedra, certamente recomendados como da região; corresponde 
no geral a uma linguagem mais conservadora, que se tornará oficial e hegemó-
nica alguns anos mais tarde. O tipo destinado às regiões meridionais expressa 
toda a vontade de modernismo dos jovens arquitectos: a cobertura é plana, 
o alpendre concretiza-se em pala, dominam as superf ícies inteiramente lisas, 
sem quaisquer debruados pétreos – a determinação de um embasamento far-
-se-ia talvez por ressalto do plano do reboco. É até nesta variação modernista 
que melhor se enquadra o vanguardismo da organização interior, embora a 
estrutura arquitectural seja exactamente a mesma em ambas as versões regio-
nalizadas, tanto em planta como em alçado.

Aponte-se ainda a indicação do Campo de Jogos no projecto-tipo, assina-
lado em esquema de implantação – em correspondência com a já referida sede 
do grupo desportivo –, contemplando assim o propósito educativo do desenvol-
vimento da cultura f ísica,52 que assumiu contudo contornos propagandísticos. 
Mas que sentido faz indicar a implantação de um projecto-tipo? Com este dese-
nho de implantação preferível,53 Jorge Segurado procura veicular alguns prin-
cípios aos quais atender nas futuras implantações: além do condicionamento 
de uma edificação de quatro frentes, recomendava-se ainda a exposição solar e 
a relação com a estrutura pública, caracterizando um gaveto aberto a Sudeste. 
Este cuidado, se por um lado revela a consciência do arquitecto perante um 
certo contra-senso na elaboração de projectos-tipo, nomeadamente as contra-
dições entre a definição interna de um edif ício e a desejável relação solar, bem 
como a indeterminação das circunstâncias do terreno; por outro é altamente 
condicionador e ideológico, ao induzir para a Casa do Povo uma posição proe-
minente nas pequenas estruturas rurais.
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5. 1940 A Casa do Povo de Barqueiros, Mesão Frio,  
e o “Quadro de Honra” no Mensário das Casas do Povo, 1948-1954

A concretização mais exacta deste projecto-tipo, nas suas variantes A, isto 
é, com corredor, e destinada ao Minho, Douro, Trás-os-Montes e Beiras, vamos 
encontrá-la na Casa do Povo de Barqueiros, em Mesão Frio, datando o edif ício 
de 1940.54 As opções da sua implantação não são claras, mas as condicionantes 
à data, como por exemplo a configuração do lote, poderão no entretanto ter 
sido alteradas. Numa orientação solar e localização na estrutura rural muito 
similares às sugeridas pelo projecto-tipo, o edif ício dispõe-se numa posição 
perpendicular à indicada, afrontando a pendente do terreno (nas fortes ver-
tentes das margens do Douro) do modo menos favorável. Três factores pode-
rão explicar tal opção: as reduzidas dimensões do terreno; a inclusão de um 
terreiro, a nascente, em jeito de campo de jogos; ou o cumprimento estrito 
da orientação Norte-Sul do eixo maior do edif ício indicada no projecto-tipo. 
Atendendo à fidelidade do edif ício, sendo esta última hipótese a menos razoá-
vel, será contudo talvez a mais plausível.

A Casa do Povo de Barqueiros é uma das que integra a rubrica “Quadro de 
Honra”, publicada entre 1948 e 1954 no Mensário das Casas do Povo.55 Veículo 
de propaganda, esta publicação tem início em 1946 e prolongar-se-á até 1971, 
integrando-se nos demais recursos de instrumentalização da cultura popu-
lar.56 A rubrica pretendia “exaltar as Casas do Povo que se distinguiram pela 
melhor realização dos fins sociais”,57 pelo que as questões arquitectónicas são 
uma entre muitas. Ainda assim, este universo de 43 Casas permite-nos uma 
aproximação ao grau de adesão ao projecto-tipo. Tomando por parâmetro 
comparativo semelhanças de disposição arquitectónica – mecanismo mental 
afim ao próprio princípio de tipo em arquitectura – apontamos cerca de uma 
dezena e meia de Casas do Povo que certamente partem do projecto de Jorge 
Segurado – uma terça parte do universo considerado. A margem de apropria-
ção é evidente e nem todas apresentam a mesma acuidade projectual, nomea-
damente no que respeita às proporções do conjunto; um dos exemplos expõe 
o problema da adaptação topográfica, enquanto outro assenta o projecto-tipo 
sobre um embasamento correspondente a mais um piso.58 Sintomaticamente, 
todos os exemplos, mesmo os de Além-Tejo seguem a versão com cobertura 
telhada.

É evidente que as escolhas do “Quadro de Honra” cumprem os propó-
sitos propagandísticos da Junta Central das Casas do Povo, pelo que tal não 

CONQUISTA SOCIAL DO TERRITÓRIO.indb   70 19/10/2017   15:09:21



71

A DIMENSÃO ARQUITECTÓNICA DAS CASAS DO POVO E DAS CASAS DOS PESCADORES...

significa que a versão para as províncias meridionais não tivesse sido adop-
tada. Contudo, não seria apenas contra a versão modernista que os ideólogos 
posicionados nos Mensários moveriam rejeição. Nos primeiros números do 
Mensário, o artigo “As sedes das Casas do Povo” desfere críticas demolidoras ao 
projecto-tipo, desencorajando a sua adopção. Segundo o autor, Cunha Vieita, 
não se trata apenas de um problema de linguagem – já que as críticas visam 
ambas as versões – mas também da organização espacial do programa, que 
fica aquém “do mundo de possibilidades que os estatutos destes organismos 
consentem.”59 Recordemos que Jorge Segurado propusera a configurabilidade 
espacial como solução possível para o excesso programático proposto para as 
Casas do Povo; Cunha Vieita critica este dispositivo, mas “todo o [s]eu fogo 
é dirigido contra o alçado desses projectos”;60 e a sua crítica à uniformidade 
do projecto-tipo extravasa as Casas do Povo, ao estabelecer paralelo com as 
escolas primárias. Tudo criticando, o autor acaba afinal por propor a adopção 
de edif ícios existentes, “ampliando-os e adaptando-os convenientemente sem 
os descaracterizar.”61 Ora esta é precisamente a dominante e possível realidade 
que o “Quadro de Honra” vai revelar, pelo que toda a argumentação, que por 
vezes chega a ser ingénua, mais não é do que a instrumentalização das contra-
dições do próprio programa ideológico das Casas do Povo.

A dimensão arquitectónica das Casas do Povo manifesta-se assim entre o 
projecto-tipo e as apropriações locais que dele fez cada comunidade. Apesar da 
existência de um modelo oficial, à semelhança e em certa medida semelhante 
aos demais destinados aos diferentes equipamentos de escala local, no caso das 
Casas do Povo não se tratava do mesmo princípio centralizado, nem na inicia-
tiva nem no financiamento.

Outro foi o fomento no caso das Casas dos Pescadores, contudo por via 
da obrigação vincular e financiadora das empresas de pescas e armadores; 
por outro lado, o enraizado associativismo histórico nas comunidades pis-
catórias propiciou um desenrolar mais efectivo dos propósitos formativos e 
assistenciais.

Mais do que fomentar a edificação de Casas do Povo ou de Pescadores, 
o Estado Novo autorizou sim que cada comunidade ambicionasse construir 
uma. Perante esta proposta de corporativismo, às populações locais foi pos-
sível, também através da arquitectura, manifestar a sua vontade de adesão ou 
resistência.
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Mensário das Casas do Povo, rubrica “Quadro de Honra”  
(Hemeroteca Municipal de Lisboa)

Casa do Povo de Concelho, Distrito # Mês Ano tipo de edif ício da Sede Autor

Salvada Beja 23 mai. 1948 projecto-tipo AQ

Canha Montijo, Setúbal 24 jun. projecto-tipo, com certas 
alterações

MT

Lanhezes Viana do Castelo 25 jul. projecto-tipo, descrito como 
um edif ício moderno com linhas 
sóbrias

AQ

Santa Eulália Elvas, Portalegre 26 ago. sem imagem MT

Monforte da Beira Castelo Branco 27 set. projecto-tipo AQ

Luz de Tavira Tavira, Faro 28 out. outro: edif ício amplo MT

Barqueiros Mesão Frio, Vila 
Real

29 nov. projecto-tipo AQ

Cartaxo Cartaxo, 
Santarém

30 dez. sem imagem MT

Santa Marinha do 
Zêzere

Baião, Porto 31 jan. 1949 projecto-tipo AQ

Camacha Santa Cruz, 
Madeira

32 fev. sem imagem MT

Alcáçovas Viana do 
Alentejo, Évora

33 mar. outro: edif ício amplo, com anexos AQ

Mafra Mafra, Lisboa 34 abr. outro: edif ício existente, de dois 
pisos

MT

Sambade Alfândega da Fé, 
Bragança

35 mai. projecto-tipo: edif ício que 
“obedeceu o tipo oficial”

AQ

Lousado Famalicão, Braga 36 jun. projecto-tipo, sobre um piso 
térreo

MT

Condeixa Condeixa-a-
Nova, Coimbra

37 jul. outro: edif ício pouco adequado 
ao programa

AQ

Molelos Tondela, Viseu 38 ago. projecto-tipo MT

Valongo do Vouga Águeda, Aveiro 40 out. outro: edif ício moderno 
construído de raiz, imponente

AQ

Pinhel Pinhel, Guarda 42 dez. outro: velho edif ício MT

Alcácer do Sal Santiago do 
Cacém, Setúbal

43 jan. 1950 projecto-tipo, sem chaminé AQ
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Casa do Povo de Concelho, Distrito # Mês Ano tipo de edif ício da Sede Autor

Santo António Funchal, Madeira 44 fev. outro: edif ício existente com dois 
pisos

AQ

Alfeizerão Alcobaça, Leiria 46 abr. projecto-tipo MT

Coruche Coruche, 
Santarém

48 jun. outro: edif ício simples e sóbrio MT

Cristelo Barcelos, Braga 49 jul. projecto-tipo AQ

Ferreira do 
Alentejo

Ferreira do 
Alentejo, Beja

50 ago. outro AQ

Romeu Mirandela, 
Bragança

51 set. outro MT

Nossa Senhora da 
Piedade

Porto Santo, 
Madeira

53 nov. outro: edif ício de dois pisos AAC

Folgosinho Gouveia, Guarda 55 jan. 1951 sem imagem MT

Santa Maria de 
Estremoz

Estremoz, Évora 56 fev. sem imagem MT

Conceição Tavira, Faro 58 abr. outro: edif ício de dois pisos, 
similar a uma quinta

MT

Capareiros Viana do Castelo 59 mai. projecto-tipo AQ

Sanfins do Douro Alijó, Vila Real 61 jul. sem imagem MT

Silgueiros Viseu 65 nov. projecto-tipo AQ

Meda dos Mouros Tábua, Coimbra 72 jun. 1952 sem imagem MT

Santo António das 
Areias

Marvão, 
Portalegre

74 ago. outro: edif ício amplo que evitou 
“o cansativo tipo-único” de um 
piso

MCV

Almeirim Almeirim, 
Santarém

81 mar. 1953 sem projecto-tipo, pequeno 
edif ício de um piso

AQF

Manteigas Manteigas, 
Guarda

82 abr. sem imagem MT

Ervidel Aljustrel, Beja 84 jun. projecto-tipo MT

São Pedro do 
Corval

Reguengos de 
Monsaraz, Évora

85 jul. sem imagem AQF
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Casa do Povo de Concelho, Distrito # Mês Ano tipo de edif ício da Sede Autor

Sobreira Formosa Proença-a-Nova, 
Castelo Branco

87 set. outro MT

Bobadela Loures, Lisboa 88 out. outro: uma velha casa beirã AQF

Jugueiros Felgueiras, Porto 95 mai. 1954 outro: casa antiga em pedra, com 
traços muito simples e rurais

AQ

Ronfe Guimarães, Braga 99 set. outro: edif ício de um piso, com 
cave

AQF

Campo Maior Campo Maior, 
Portalegre

102 dez. outro ?
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Alla denota uma compreensão arquitectó-
nica do projecto anterior. Processos originais 
de arquitectura da Casa dos Pescadores de 
Matosinhos, Arquivo Histórico da Câmara 
Municipal de Matosinhos, AHCMM.

32 NAPESMAT, Uma praia …, 178.
33 Exemplificando a vocação geradora de 

aglomerados urbanos das comunidades 
piscatórias.

34 Amoroso Lopes [e Manuel Marques]. 
“Memória descritiva”. 1934. AHCMM.

35 Componente que muito bem gere o espaço 
público e o privado…

36 Base II do DL 1:953, 11 Mar. 1937.
37 Momento de desafogo notório, dada a den-

sidade de ocupação da malha urbana, de 
ruas estreitas e edificação à face; observa-se 
mesmo nos casos de um só piso, atingindo-
-se contudo cérceas de quatro pisos.

38 A cidade como uma grande casa, a casa 
como uma pequena cidade. Alberti, Krüger 
(introd.), Espírito Santo (trad.), Da Arte Edi-
ficatória, 2011: 321.

39 “A Casa dos Pescadores de Matosinhos, 
necessitando ampliar as suas instalações de 
harmonia com o projecto junto, a-fim-de 
poder desenvolver a sua acção beneficente 
dentro das atribuições que lhe confere a Lei 
1:953 de 11 de Março de 1937, e o Decreto 
n.º 27:978 de 20-8-1937”. Nos desenhos do 
projecto observam-se “duas salas de aula, 
gabinete dos professores, recreio, lavabos 
e W.C.”, sendo que juntamente foram cons-
truídas duas varandas de repouso, voltadas 
ao interior do quarteirão. AHCMM.

40 A partir deste caso específico, é possível 
apontar as “realizações sociais de inegável 
alcance” promovidas pelo Estado Novo. 
Garrido, “«A terra…”, 89.

41 MOPC, DGEMN, DENNorte, “Ordem de 
serviço n.º 2649”, de 21 de Outubro de 1938. 
Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, IHRU, Forte de Sacavém, Projectos 
de arquitectura, Projecto-tipo das Casas do 
Povo.

42 A.C., Exp. n.º 1091, MOPC, DGEMN, DEN-
Norte: “Ordem de serviço n.º 2649, Ao Snr. 
Engenheiro Adjunto Octavio José Filguei-
ras, Porto, Havendo elaborados projectos 
tipos oficiais para a construção de Casas do 
Povo, mas tornando-se necessário adaptar 
em cada caso aqueles projectos ás condi-
ções locais, junto remeto a V.Ex.ª. uma cópia 
do parecer emitido pelo Conselho Central 
da Exm.ª. Direcção Geral sobre o assunto, 
a fim de ser tido sempre em consideração 
nessa Secção. A Bem da Nação, Pôrto, 21 
de Outubro de 1938, O Engenheiro Direc-
tor, […], Identica a todas as Secções e Casas 
Economicas”. IHRU, ….

43 IHRU, ….
44 Canto Moniz, “Arquitectos e Políticos…”, 

68-79. Exceptuam-se os equipamentos da 
Assistência Nacional aos Tuberculoses, 
ANT, como os dispensários e sanatórios, 
cujos projectos-tipo avançam no período 
1931-34, fosse pela premência assistencial, 
fosse pela iniciativa e acção autónomas da 
ANT.

45 Conforme títulos e legendas dos desenhos. 
IHRU, ….

46 Conforme títulos e legendas dos desenhos. 
IHRU, ….

47 Canto Moniz, “Arquitectos e Políticos…”, 76 
nota 30.

48 Similitudes de composição e escala observada 
em muitos dos exemplares de toda a longa 
série de projectos de escolas primárias que a 
República foi desenvolvendo e que só com o 
Estado Novo logrou a condição de projecto-
-tipo. Para as diversas fases e projectos ver 
Filomena Beja et al.. Muitos Anos de Escolas: 
Edif ícios para o Ensino Infantil e Primário, 
Vol. I e II, Lisboa, DGAE/ME, 1990.
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49 Artigos 8.º a 10.º do DL 23:051, 23 Set. 1933.
50 Conforme títulos e legendas dos desenhos. 

IHRU, ….
51 Bem como ainda a arrecadação e os sanitá-

rios. Conforme títulos e legendas dos dese-
nhos. IHRU.

52 Artigo 9.º do DL 23:051, 23 Set. 1933.
53 Conforme títulos e legendas dos desenhos. 

IHRU, ….
54 Como indicado no “Quadro de Honra” que 

lhe é dedicado. A.Q. [António Quadros]. 
“Casa do Povo de Barqueiros”. Mensário das 
Casas do Povo #29. Lisboa: JCCP, Nov. 1948: 
10-11.

55 “Folheando o Mensário nota-se o cuidado 
das autoridades em transmitir o esforço do 
regime em apertar a malha destas casas pelas 
aldeias do país. Em regra ocupando espaços 
f ísicos de recurso, a revista dá bastante relevo 
sempre que se verifica a inauguração de uma 
sede própria nalguma localidade.” Jorge Frei-
tas Branco. “Autoritarismo político e folclori-
zação em Portugal: o Mensário das Casas do 
Povo (1946-1971)”. Actas del VIII Congreso de 
Antropología, coord. A. Medeiros, Santigago 
de Compostela, FAAEE Asociación Galega de 
Antropoloxía, 1999: 29-45.

56 Daniel Melo. Salazarismo e cultura popular 
(1933-1958). Lisboa: ICS, 2001.

57 “Índice da colaboração literária publicada 
nos n.ºs 1 a 306 (1946-1971)”. Mensário das 

Casas do Povo, 1972: 22. Para o processo de 
selecção das Casas ver Melo, Salazarismo 
e…, 122-123.

58 Respectivamente Alcácer do Sal, Ervidel e 
Lousado; neste último, bem como no caso 
de Cristelo, a variação ao projecto-tipo tra-
duz-se em obras arquitectonicamente quali-
ficadas e diferenciadas.

59 Manuel Cunha Vieita. “As sedes das Casas 
do Povo”. Mensário das Casas do Povo #9, 
Mar. 1947: 13-14. A posição deste artigo, 
intermediando os artigos de Raul Lino “Que 
aspecto havemos de dar às Casas do Povo?” 
não pode ser vista sem intencionalidade, 
embora também não sem ambivalência; a 
crítica de Cunha Vieita é claramente ideo-
lógica e imobilista, enquanto Raul Lino, 
mesmo de certo modo conservador, expõe 
um entendimento moderno do projecto de 
arquitectura, em que um projecto-tipo não 
pode constituir um modelo estritamente 
reproduzível, aliás na linha da ordem de ser-
viço atrás referida.

60 “Não me traz, porém, às colunas deste «Men-
sário» o tratar do dispositivo dos interiores 
das séde-tipo. | Todo o meu fogo é dirigido 
contra o alçado desses projectos, que uma 
vez construídos são mancha indelével no 
linho puro da paisagem da maioria das nossas 
aldeias.” Cunha Vieita, “As sedes…”, 13.

61 Cunha Vieita, “As sedes …”, 14.
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